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II ENCONTRO VIRTUAL DO CONPEDI

DIREITOS HUMANOS E FUNDAMENTAIS III

Apresentação

O II ENCONTRO VIRTUAL DO CONPEDI, realizado em parceria com a Unichristus,
apresentou como temática central “Direito, Pandemia e transformação Digital: Novos
Tempos, Novos Desafios”. Esta questão suscitou intensos debates desde o início e, no
decorrer do evento, com a apresentação dos trabalhos previamente selecionados, fóruns e
painéis que na no ambiente digital ocorreram.

Os trabalhos contidos nesta publicação foram apresentados como pôsteres no Grupo de
Trabalho “DIREITOS HUMANOS E FUNDAMENTAIS E DIREITOS SOCIAIS,
SEGURIDADE E PREVIDÊNCIA SOCIAL III”, realizado no dia 8 de dezembro de 2020,
que passaram previamente por dupla avaliação cega por pares. Encontram-se os resultados de
pesquisas desenvolvidas em diversos cursos de Direito pelos graduandos e também por
Programas de Pós-Graduação em Direito, que retratam parcela relevante dos estudos que têm
sido desenvolvidos na temática central do Grupo de Trabalho.

As temáticas abordadas decorrem de intensas e numerosas discussões que acontecem pelo
Brasil, com temas que reforçam a diversidade cultural brasileira e as preocupações que
abrangem problemas relevantes e interessantes.

Espera-se, então, que o leitor possa vivenciar parcela destas discussões por meio da leitura
dos textos. Agradecemos a todos os pesquisadores, colaboradores e pessoas envolvidas nos
debates e organização do evento pela sua inestimável contribuição e desejamos uma
proveitosa leitura!

Prof. Dr. Yuri Nathan da Costa Lannes – Mackenzie

Prof. Dra. Marilu Aparecida Dicher Vieira da Cunha Reimao Curraladas - UNISO

Prof. Dr. Horácio Monteschio - PPGD – Universidade Paranaense - UNIPAR
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O NOVO CONCEITO DE DEFICIÊNCIA: A (IN)CONSTITUCIONALIDADE
DO INCISO IV DO ARTIGO 4º DO DECRETO N. 3.298/99 E AS AÇÕES

AFIRMATIVAS DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE OURO PRETO (UFOP).

Iara Antunes de Souza1

Eloá Leão Monteiro de Barros
Iasmin de Paula Valadares Barbosa

¹ Orientador(a) do trabalho/resumo científico

Resumo
INTRODUÇÃO: Desde o início de 2016, o Direito brasileiro conta com um microssistema
jurídico de proteção e promoção da Pessoa com Deficiência - PcD, diante da entrada em vigor
da Lei n. 13.146/2015, que “Institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência” e
é conhecida como Estatuto da Pessoa com Deficiência - EPD. A legislação federal buscou
efetivar os direitos das PcD em razão da Convenção Internacional sobre os Direitos Humanos
das Pessoas com Deficiência - Carta de Nova Iorque, assinada e ratificada pelo Brasil em
2009, aprovada nos termos do disposto no §3º do artigo 5º da Constituição da República de
1988. A Convenção tem status de norma constitucional, logo, todo o seu conteúdo é direito
fundamental da pessoa com deficiência. Uma de suas principais alterações foi a ampliação do
conceito de deficiência, que abandonou a perspectiva médica, limitada e categorizante, e
adotou o modelo biopsicossocial de avaliação multidisciplinar. Assim, a previsão do artigo 2º
do EPD, quanto a definição de deficiência, que é identitária ao artigo 1º da Carta de Nova
Iorque, portanto direito fundamental; reconhece a PcD como aquela com impedimento físico,
mental, intelectual ou sensorial, que, em interação com a sociedade, encontra barreiras para
sua plena participação, em igualdade de condições com as demais pessoas. Logo, a
deficiência encontra-se na sociedade, que não é capaz de quebrar as barreiras e permitir a
plena inclusão. A catalogação de tipos de deficiência parece ser inconstitucional, em especial
quando restringe direitos humanos, como direitos fundamentais na Constituição da República
de 1988. Entretanto, o inciso IV do artigo 4º do Decreto n. 3.298/99, criado dentro do modelo
médico, que atrelava deficiência à doença, ainda é empregado no Brasil. Por exemplo, a
legislação vem sendo utilizada na Universidade Federal de Ouro Preto - UFOP para fins de
concretização das ações afirmativas em cursos de graduação e pós-graduação.

PROBLEMA DE PESQUISA: O inciso IV do artigo 4º do Decreto n. 3.298/99, que
categoriza espécies de deficiência, restringindo os direitos e excluindo as PcD que também
enfrentam barreiras na sociedade, mas que não se enquadram na descrição do artigo 4º,
considerando o novo conceito de deficiência, ampliativo, biopsicossocial e de análise
multidisciplinar, trazido pela Carta de Nova Iorque e pelo EPD, que é direito fundamental, é
(in)constitucional?

OBJETIVO: O objetivo geral da pesquisa é investigar a (in)constitucionalidade do inciso IV
do artigo 4º do Decreto n. 3.298/99 frente ao conceito ampliativo, biopsicossocial e de análise
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multidisciplinar de deficiência trazido pela Carta de Nova Iorque e pelo EPD, eis que é direito
fundamental. Os objetivos específicos são:

1. Estudar a inconstitucionalidade das normas no Brasil e a forma de combatê-las junto ao
Direito Constitucional para compreender se o conceito trazido pelo Decreto n. 3.298/99 é
compatível com as normas constitucionais;

2. Estudar o conceito de deficiência na Carta de Nova Iorque e no EPD, bem como de forma
multidisciplinar, no âmbito do Biodireito;

3. Analisar o conceito de deficiência do inciso IV do artigo 4º do Decreto n. 3.298/99 e sua
compatibilidade constitucional;

4. Verificar como a UFOP adota o aludido Decreto nos processos seletivos e reservas de
vagas;

5. Investigar se a aplicação do Decreto n. 3.298/99 nas políticas de ações afirmativas
configura crime de discriminação contra as PcD;

6. Pesquisar fundamentos para uma ação de inconstitucionalidade junto á temática.

MÉTODO: Foi realizada pesquisa bibliográfica qualitativa multidisciplinar e interdisciplinar,
que buscou referências, além do direito, em outros campos da ciência como a medicina e a
psicologia. Nesse sentido, o microssistema do Biodireito foi estudado de forma conjunta ao
Direito Constitucional e suas técnicas de aferição de inconstitucionalidade de normas
jurídicas. Para tanto, a pesquisa utilizou como referencial teórico a análise da Ação de
Descumprimento de Preceito Legal - ADPF em casos de inconstitucionalidade superveniente
(FERNANDES, 2017), bem como a aplicação do conceito de deficiência a partir do modelo
social (SOUZA, 2020a). Por meio da vertente jurídico-dogmática, do tipo
jurídico-prospectivo, partiu do direito posto com o objetivo de obter fundamentos para o
reconhecimento da incompatibilidade de normas que utilizam um conceito limitado e
ultrapassado.

RESULTADOS ALCANÇADOS: Durante a pesquisa foi estudada a definição de deficiência
desde a antiguidade, para que fosse possível compreender o avanço até o entendimento social
e ligado a uma avaliação por equipe multidisciplinar. Foi a partir dessa trajetória que
percebeu-se como a definição feita ao longo do tempo trouxe limitações e configurou
exclusão das PcD. A pesquisa deixou evidente que o Decreto desrespeita a Constituição, a
Carta de Nova Iorque e ao EPD, por violar e/ou não fomentar direitos humanos, direitos
fundamentais, uma vez que o conceito de deficiência é aberto e está em constante evolução.
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Além disso, no estudo das formas de combate à inconstitucionalidade, no Direito brasileiro,
entendeu-se adequada a propositura de ADPF, por ser uma ação que tem como objeto evitar
ou reparar lesão aos preceitos fundamentais constitucionais. Ademais, a incompatibilidade
constitucional da adoção desse decreto também foi constatada nas normas da UFOP,
contrariando não só o conceito constitucional, mas normas gerais de ações afirmativas já
existentes na instituição. Razão pela qual, conclui-se que a instituição precisa aplicar o
disposto na Resolução do Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão CEPE n. 7794, que
entende deficiência conforme o EPD e a Carta de Nova Iorque, tendo em vista que a educação
é direito fundamental, independente da deficiência, já que esta não deve ser reduzida a um
diagnóstico. Como demonstrado, a deficiência é conceito mais amplo, social. Por fim, o EPD
reconhece, em seu artigo 88, o crime de discriminação contra a PcD. Logo, a aplicação
inadequada de sua definição ampliativa, exigindo laudo médico e indicação do número da
Classificação Internacional de Doenças - CID, catalogando e o atrelando deficiência à doença,
trata-se de crime. Assegurar a acessibilidade da PcD é forma de incluí-la na sociedade e evitar
essa discriminação, equiparar as oportunidades e garantir à educação inclusiva, até mesmo na
UFOP. Reitera-se a relevância da pesquisa na efetivação de novos direitos acerca das PcD a
partir de uma nova epistemologia de seu conceito.

Palavras-chave: Conceito de deficiência, Decreto n. 3.298/99, Direitos Humanos e

fundamentais
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